
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.955 - SP (2017/0109109-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SAULO EMANUEL NASCIMENTO DE CASTRO E OUTRO(S) 

- SP352393 
AGRAVADO  : CENTRALCOOP - CENTRAL DE COOPERATIVAS DE 

TRABALHO E SERVIÇOS 
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO NETO E OUTRO(S) - SP167214 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. ISSQN SOBRE ATOS 
COOPERATIVOS. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A LEI N° 5.764/71 
DISCIPLINAM E ATRIBUEM REGRAMENTO ESPECIAL ÁS 
COOPERATIVAS. INTERESSE DE AGIR CONSTATADO. REVISÃO. 
REEXAME DE FATOS E  PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E LEGAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. 

I - Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o 
Código de Processo Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto 
o recurso especial foi publicada sob a égide da legislação processual civil 
anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de admissibilidade e ao 
processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil 
de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 
2 deste Superior Tribunal de Justiça.

II - Em relação ao art. 267 do CPC/1973, a Corte de Origem ao 
dirimir a controvérsia, concluiu ser evidente o interesse de agir do recorrido e a 
pretensão resistida do Município. 

III - Rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 
como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: REsp 1662693/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 16/06/2017 e REsp 1660457/PI, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017.

IV - Quanto à matéria constante no art. 5º da Lei Complementar n. 
116/2003, o Tribunal de origem consignou que os atos cooperativos não estão 
previstos na lista anexa à Lei Complementar. 

V - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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VI - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com base em 
fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional, ambos suficientes 
para manter o julgado. Destarte, não há dúvida que as cooperativas merecem 
tratamento diferenciado em relação a sociedades empresárias, inclusive no 
âmbito tributário. Para o caso vertente, resta definir se a atividade 
desempenhada pelas cooperativas constitui prestação de serviço para terceiros 
e, consequentemente, passível de tributação a título de ISSQN como qualquer 
sociedade empresária, ou se há mero desempenho de atos cooperativos em 
prol dos usuários (cooperados).

VII - Considerando que não foi interposto recurso extraordinário 
contra o julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado do fundamento 
constitucional, o que faz com que na hipótese incida o enunciado da Súmula n. 
126 do Superior Tribunal de Justiça, inviabilizando a análise do recurso 
especial. À propósito: AgInt no REsp 1636295/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, 
DJe 04/05/2017 e AgInt no AREsp 952.691/SC, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
03/05/2017.

VIII - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.955 - SP (2017/0109109-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por CENTRALCOOP - Central de 

Cooperativas de Trabalho e Serviços em face da Prefeitura do Município de São Paulo que 

objetiva a declaração de inexistência de relação jurídica. Em sentença, julgou-se extinto o 

processo, ante a falta de interesse de agir, na modalidade adequação. No Tribunal de Justiça 

de São Paulo, a sentença foi reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão:

Apelação. Ação declaratória de inexistência de relação jurídica. ISSQN 
sobre atos cooperativos. A Constituição Federal e a lei n° 5.764/71 disciplinam e 
atribuem regramento especial ás cooperativas. Ato cooperativo típico não configura 
prestação de serviço passível de incidência de ISSQN. Ausência de capacidade 
contributiva da cooperativa e falta de previsão na lista de serviços tributáveis por 
ISSQN.

Discussão jungida à declaração de inexigibilidade de ISSQN sobre os atos 
cooperativos. Recurso provido.

Opostos embargos de declaração pelo Município de São Paulo e por 

CENTRALCOOP - Central de Cooperativas de Trabalho e Serviços, foram rejeitados. 

O Município de São Paulo interpôs recurso especial, com fundamento na alínea 

a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Apresentadas contrarrazões, às fls. 348-367.

Em juízo de admissibilidade, negou-se seguimento ao recurso especial. Contra 

essa decisão, sobreveio agravo nos próprios autos, o qual foi conhecido para não conhecer do 

recurso especial. 

Nas razões da decisão monocrática, entendeu-se que a reforma do acórdão do 

TJSP que afastara a preliminar de falta de interesse de agir do agravado, dependeria de 

reanálise do quadro fático-probatório, o que seria incompatível com a via estreita do recurso 
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especial, e que haveria fundamento constitucional suficiente para manter o v. acórdão 

recorrido.  

Interposto agravo interno pelo Município de São Paulo apresenta argumentos 

objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.955 - SP (2017/0109109-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código de 

Processo Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi 

publicada sob a égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais 

pressupostos de admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do 

Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado 

administrativo n. 2 deste Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação ao art. 267 do CPC/1973, a Corte de Origem ao dirimir a 

controvérsia, concluiu ser evidente o interesse de agir do recorrido e a pretensão resistida do 

Município, conforme o seguinte trecho do acórdão, às fls. 245:

(...) que presente está a necessidade e a adequação da ação declaratória de 
inexistência de relação jurídica, uma vez que a autora pretende ver declarada a 
inexistência da obrigação de recolher ISSQN sobre seus atos cooperativos dos 
últimos cinco anos e das parcelas vincendas, sendo inexigível que proceda de tal 
forma somente após eventual lançamento do tributo ou autuação para pagamento.

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
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fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AFASTAMENTO. RECOLHIMENTO  PSS  EM ATRASO. MULTAS E JUROS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO  FUNDAMENTO  BASILAR  QUE  AMPARA  
O  ACÓRDÃO  RECORRIDO. SÚMULAS 283/STF E 284/STF. INTERESSE DE 
AGIR CONSTATADO. REVISÃO. REEXAME DE FATOS  E  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE.

1.  Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 
concluiu ser evidente o interesse de agir do recorrido e a pretensão resistida da 
UFSM, porquanto a Universidade não se dispôs a pagar os juros  e  correção 
monetária da contribuição que deixou de recolher, trazendo prejuízo ao recorrido.

2.  Por  outro  lado,  o  Recurso  Especial  não impugnou fundamento 
basilar  que  ampara  o  acórdão  recorrido,  qual  seja,  de  que a imposição  do ônus 
de pagamento dos encargos de mora ao servidor não encontra  amparo  legal,  o  que 
justifica a aplicação, in casu, das Súmulas 283/STF e 284/STF.

3.  Ademais, rever o entendimento consignado pela Corte local quanto ao  
interesse  de  agir  da  parte  recorrida requer revolvimento do conjunto  
fático-probatório,  visto  que  a instância a quo utilizou elementos  contidos  nos  
autos para alcançar o seu entendimento. 4.

Assim,  a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 
inadmissível  na  via  estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1662693/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 16/06/2017)

PROCESSUAL   CIVIL   E   ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  
PÚBLICO.  GDATA. PRESCRIÇÃO   QUINQUENAL.   RELAÇÃO   DE   TRATO  
SUCESSIVO.  MATÉRIA PACIFICADA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  
AGIR.  REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  Na  hipótese  dos  autos,  extrai-se  do acórdão objurgado que o 
entendimento  do  Tribunal  de  origem  está  em  consonância  com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça de que, nas discussões de recebimento  de  vantagens  
pecuniárias  em  que  não houve negativa inequívoca  do  próprio  direito  reclamado, 
tem-se relação de trato sucessivo,  aplicando-se  a  Súmula  85/STJ,  que prevê a 
prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da 
ação.

2.  Outrossim,  percebe-se  que o acolhimento da pretensão recursal, 
referente  à  inexistência  de interesse de agir, demanda reexame do contexto   
fático-probatório,   mormente   dos   contracheques   dos requeridos, o que não se 
admite ante óbice da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1660457/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017)
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Quanto à matéria constante no art. 5º da Lei Complementar n. 116/2003, o 

Tribunal de origem consignou que os atos cooperativos não estão previstos na lista anexa à Lei 

Complementar. 

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ISSQN. INCIDÊNCIA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS A NÃO COOPERADOS. ATO COOPERATIVO NÃO 
CARACTERIZADO. RELAÇÃO COM TERCEIROS. CONSTITUIÇÃO DA 
RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA. DESCONSTITUIÇÃO DOS FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Para se alcançar conclusão diversa daquela concluída pela Corte de 
origem, de que a cooperativa ora agravante prestaria serviços com fins lucrativo a 
terceiros e em nome próprio, sendo, portanto, sujeito passivo do ISSQN, seria 
necessário novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1171876/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
24/04/2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165 E 458 DO CPC/73. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. ATOS DA COOPERATIVA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E DO ESTATUTO 
SOCIAL DA COOPERATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
20/03/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação 
Obrigacional Jurídico-Tributária, ajuizada por Cooperativa, pretendendo a declaração 
de que não é devedora do ISS, uma vez que suas receitas decorrem de atividades 
cooperativas, salvaguardadas, portanto, pelo art. 79 da Lei 5.764/71.

III. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso da parte ora 
agravada, ao fundamento de que a ora recorrente extrapola a simples captação de 
clientela, não havendo, portanto, falar em ato cooperativo, apto a afastar a incidência 
do ISS.
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IV. No caso, o acórdão recorrido, ao dirimir a controvérsia, não expendeu 
qualquer juízo de valor sobre os arts. 165 e 458 do CPC/73, invocados como 
violados na petição do Recurso Especial. De fato, por simples cotejo das razões 
recursais e dos fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada 
aos citados dispositivos, tidos como violados, não fora apreciada, no voto condutor, 
sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 
pelo Tribunal de origem. Assim, é o caso de incidência do óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada").

V. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos autos, 
concluiu que, conforme consignado no estatuto social da Cooperativa recorrente, 
esta "poderá firmar contratos e convênios, em nomes de seus Associados 
Cooperantes, com pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privados 
interessadas no trabalho destes, organizando para os mesmos a execução dos 
serviços, de forma a atender as condições necessárias à prestação destes' (artigo 3º, 
cabeça - folhas 37). Daí a existência de receitas por serviços prestados a terceiros, a 
ensejar a incidência do ISS". Entendeu, ainda, que, "no caso 'sub examine' a própria 
autora reconhece celebrar contratos diretamente com os tomadores de serviços de 
seus associados, consoante cópias de notas fiscais emitidas em seu nome (folhas 
104/148). Daí por que, extrapolada a simples captação de clientela, não há falar em 
ato cooperativo". Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada na origem, 
o acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos 
aspectos concretos da causa e do estatuto social da cooperativa, o que é vedado, no 
âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 855.093/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 12/04/2018)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. VERIFICAÇÃO DO CORRETO ENQUADRAMENTO DA 
ATIVIDADE DESEMPENHADA, PELA AGRAVADA,  NA  LISTA  DE SERVIÇOS 
ANEXA À LEI COMPLEMENTAR 116/2003. IMPOSSIBILIDADE  DE  
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem, diante do contexto 
fático-probatório   dos   autos,  negou  provimento  à  Apelação  do Município  ora 
agravante, mantendo a sentença que havia reconhecido, em  sede de Mandado de 
Segurança, a não incidência de ISSQN sobre os serviços  desenvolvidos  pela  
empresa terceirizada ora agravada, em face  da  impossibilidade  de  seu  
enquadramento no item 7 da Lista Anexa à Lei Complementar 116/2003.

II.  Nesse  contexto, os argumentos utilizados pela parte recorrente 
somente   poderiam   ter   sua  procedência  verificada  mediante  o necessário  
reexame  de  matéria fática, o que atrai a incidência da Súmula  7  do STJ. 
Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 892.262/RS, Rel.

Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/08/2016; AgRg  no  AREsp  813.378/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA,  DJe  de  14/12/2015; AgRg no AREsp 684.537/RS, Rel. 
Ministro MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/05/2015; AgRg no AREsp  586.402/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015.

III. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 984.192/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

Por fim, mesmo que superado o óbice acima, verifica-se que a controvérsia foi 

dirimida com base em fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional, ambos 

suficientes para manter o julgado, conforme se pode  constatar dos seguintes excertos 

extraídos do v. aresto objurgado, litteris: 

As cooperativas tem previsão legal na Constituição Federal (artigo 5o, 
XVIII), contam com estímulo e apoio especial (artigo 174, §2°, CF) e são 
regulamentadas por regras especiais, especificamente, em matéria tributária dispõe o 
artigo 146, III, "c", da Constituição.

Destarte, não há dúvida que as cooperativas merecem tratamento diferenciado 

em relação a sociedades empresárias, inclusive no âmbito tributário. Para o caso vertente, 

resta definir se a atividade desempenhada pelas cooperativas constitui prestação de serviço 

para terceiros e, consequentemente, passível de tributação a título de ISSQN como qualquer 

sociedade empresária, ou se há mero desempenho de atos cooperativos em prol dos usuários 

(cooperados).

Todavia, considerando que não foi interposto recurso extraordinário contra o 

julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado do fundamento constitucional, o que faz 

com que na hipótese incida o enunciado da Súmula nº 126 deste Superior Tribunal de Justiça, 

inviabilizando a análise do recurso especial. 

À propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. FUNDAÇÃO PÚBLICA. 
DISPENSA DO CEBAS PARA FRUIÇÃO DA IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 
195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ.

1. O acórdão recorrido reconheceu que a fundação pública autora, na 
qualidade de entidade filantrópica declarada como de utilidade pública pelo Município 
de Brusque/SC e pelo Estado de Santa Catarina, preenche todos os requisitos 
previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/1991 para fins de gozo do benefício de 
imunidade de contribuições sociais, à exceção do certificado CEBAS. A despeito 
disso, entendeu que a imunidade prevista no § 7º do art. 195 da Constituição Federal 
de 1988 dispensaria o requisito do certificado CEBAS na hipótese, uma vez que, por 
se tratar de entidade de caráter público, não havia possibilidade de registro da 
fundação no órgão que concede o CEBAS, pois o art. 18, III, da Lei nº 8.742/1993 
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somente previa concessão do CEBAS às instituição privadas, ou seja, jamais seria 
possível à autora preencher tal requisito. Assim, invocando o art. 195, § 7º, e o 
postulado normativo-aplicativo da razoabilidade, entendeu que, na falta de 
regramento específico acerca dos requisitos formais para obtenção, pelas entidades 
beneficentes de direito público, da imunidade prevista no supracitado dispositivo 
Constitucional, o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212/1991, inclusive após a entrada 
em vigor do art. 29 da Lei nº 12.101/2009, seria aplicável apenas no que couber.

2. O fundamento constitucional do acórdão recorrido, que é suficiente para 
mantê-lo, não foi impugnado através de recurso extraordinário, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial no que tange à legislação infraconstitucional em 
razão da incidência da Súmula nº 126 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1636295/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 04/05/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
LEGITIMIDADE. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E LEGAL. AUSÊNCIA 
DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. COMUNICAÇÃO AO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE 
CRÉDITO DO BANCO CENTRAL. REQUISITO DE VALIDADE DO 
CONTRATO. NÃO OBRIGATORIEDADE. JULGADO CALCADO EM 
RESOLUÇÕES E CIRCULARES. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 
932, INCISO III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 182 DO STJ.

1. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via 
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido (Súmula 126 
do STJ).

2. O recurso especial não comporta a análise de resoluções, portarias, 
circulares e demais atos normativos de hierarquia inferior à do Decreto, que não se 
inserem no conceito de lei federal.

3. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 952.691/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017)

Desse modo, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com entendimento pacífico deste Tribunal, razão pela qual não há como se prover o agravo 

interno.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É o voto.
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Números Origem:  01850904320078260000  053050186518  10112005  1850904320078260000

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SAULO EMANUEL NASCIMENTO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP352393 
AGRAVADO  : CENTRALCOOP - CENTRAL DE COOPERATIVAS DE TRABALHO E 

SERVIÇOS 
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO NETO E OUTRO(S) - SP167214 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SAULO EMANUEL NASCIMENTO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP352393 
AGRAVADO  : CENTRALCOOP - CENTRAL DE COOPERATIVAS DE TRABALHO E 

SERVIÇOS 
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO NETO E OUTRO(S) - SP167214 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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